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11.3.4. No caso de não cumprimento de qualquer das clausulas deste contrato, a paÍte que se

prejudicada poderá reincidi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito com a

antecedência definida no subitem anterior.

12. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRDÇOS:

12.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da

respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subsorita pelo Municipio, através da(s) Secretaria(s)

Gestora(s), representada(s) pelo(s) Secreüírio(s) Ordenador (es) de Despesq e o(s) licitarte(s)
vencedo(es), que observará os termos da Lei n.'E.666193, da Lei n." 10.520102, deste edital e demais

normas pertinentes.
12.1.1. Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços (AIIEXO XI)
12.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão

obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços anexa a este edital.

13.1.3 - O Municipio de Araripe através do órgão competente formalizará a ata de registro de preços e

assinará com a vencedora desta licitação, sob pena de decair do direito à contratagão, desde que ocorra

motivo justificado e aceito pela vencedora.
12.2. Ao final da sessão, encontrado o melhor lance, será indagado aos demais paÍticipantes na sua

respectiva ordem de classificação, a intenção de composição de cadasho de reserva dos mesmos,

conforme disposto no Decreto 7.E92l2.013.
12.2.1. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar
os bens ou servigos com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do

certâme.
12.3 - Caso o licitante vencedoÍ se recuse injustificadamente a cumprir a Ata de Registro de Preços ou

não apresente situagão regular, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da

adjudicação através do ato de rescisão e retomará os autos do processo ao PREGOEIRO, sem prejuízo
da aplicação das sanções cabíveis.
12,4 - O PREGOEIRO retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro
licitântê, observada a ordem de qualificação e classiÍicação, para verilicar as suas condições de
habilitação e assim sucessivamente.
12.5 - O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua propost4 não celebrar a Ata de

Registro de Preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida paÍa o certame,
ensejar o retardamento da execugão de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal,
ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Araripe e será descredenciado no Cadastro
da Prefeitura Municipal de Araripe, pelo prazo de até 05(cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas em edital e na Ata de Registro de Preços e das demais cominagões legais.
12.6 - A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de f2 @OZE) MESES, contado a partir
da data da sua assinatura. No caso de ocorrer a realização total dos seÍviços antes do final da vigência,
fica a referida ata automaticamente expirada.
12.7 - A Vencedora é obrigada a corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto
da Ata de Registro de Preços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções de materiais
empregados.
12.8 - A Vencedoro é responsável pelos danos causados dirêtamente à Contratante ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de Preços, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em virtude da fiscalização ou o acompanhamento
pela Contratânte,
12.9 - A Ata de Registro de Preços poderá seu Registro Cancelada nos termos do disposto nos aÍs. 20
e 21, do Decreto no 7.892 de 2013 e suas alterações posteriores.
12.10 - Não haverá reajuste de preços, podendo ocorrer revisão dos mesmos na hipótese de ocorrência
de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém ele ronsequências incalculáveis durante a gesüio
contratual, bem como ocorra majoração legal de preços; devendo a Vencedora se manifestar e,
comprovadamente, demonstrar o desequilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços,
cabendo a Administragão, justificadamente, aceitar ou não, a solicitação de revisão.
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12.10.1. A Ata de Registro de Preços só podeú ser alterada em conformidade com o disposto nos

aÉigos, 57, 58 e 65 da Lei a.' 8.666/93.
12.10.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive
o acréscimo de que trata o § 1" do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993. (tut. 12, § 1' do Decreto

7.E92120t3)
12.11- As despesas com os futuros fomecimentos da Ata de Registro de Preços do objeto desta

licitação correrão à conta de recursos do Tesouro Municipal e de Transfel€ncias Institucionais' na
dotação orçamentríria de cada Órgão/Entidade participante do SRP (Sistema de Registro de

Preços), a ser informada quando da emissão da Ordem de Serviços.
12.12 - Os preços registrados serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos licitantes
vencedores da disputa.
12.13 - A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o licitante se obriga a cumprir
integralmente todas as condições estabelecidas no referido instrumento, sujeitando-se, inclusive, às

penalidades pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.
12.14 - A empresa vencedora obriga-se a compareceÍ à Prefeitura Municipal de Araripe, quando

convocada, para assinatura da Ata de Registro de Preços, decoÍrente desta licitação, devendo
comparecer no prazo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento da respectiva Convocação, junto a
Secretaria Competente.
12,15 - Poderão utilizar-se da Ata de Regisho de Prego qualquer Órgão ou entidade da Àdministração
que não teúa participado do certame, mediante prévia consulta ao Orgão Gerenciador da Ata e

anuência da(s) empresa(s) beneficiáLria(s), desde que devidamente comprovada a vantâgem e

respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei no 10.52012002, naLei n" E.666/93, no Decreto no

7 .89212013 e demais normas em vigor e respectivas atualizações.
12.16 - Os órgãos que não participaram do registro de pregos, quando desejarem fazer uso da ata de
registro de preços, deverão consultar o órgão. gerenciador da ata para manifestação sobre a
possibilidade de adesão.

12.17 - Poderá o beneficirf io da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fomecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as

obrigações presentes e fiJturas decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador.
12,18 As aquisições ou contratagões adicionais a que se refere o art. 22 do Decreto no 7.E92/2013, e

suas alterações posteriores, não poderão exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador.
12.19 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.
12.20 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante devení efetivar a aquisição
ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
12.21 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fomecedor
das obrigações contratuâlrnente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório,
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas
pÍóprias contratagões, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
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AI\IEXOtr
PREGÃO, NÀ FORMA ELETRÔMCA N' O1/2O23.PERP

1 DAHABILITAÇÃO

t.t Co.o condição prévia ao exame da documentação de habilitêção do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

ôondições de participação, especialmente quanto à existência de sangão que impega a participação no

certame ou a firtura contatação, modiante a consulta aos seguintes cadastros:

1.1.1 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Cóntas da União (https://certidoes-

apf.apos.tcu. gov.br/).
1.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritírio, por força do artigo 12 da Lei n' E.429, de 1992, que prevê, dentre as sangões impostas ao

responsável pela pnítica de ato de improbidade administrativa, a proibição de contÍataÍ com o Poder

Público, inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritírio.
1.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Oconências Impeditivas Indiretâs.
1.1.2,2 A tentativa de burla seú verificada por meio dos vinculos socieí'írios, linhas de fomecimento

similares, dentre outros.
1.1.2.3 O licitante será convocado para manifestação pÍeviamente à sua desclassificação'

1.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro Íeputará o licitante inabilitado, por falta de

condigão de participagão.
1.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificagão, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto ros arts. 44 e 45 dal.r"i Complementar no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subséquénte.

1.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagão complemenüares, necessfuios à

confirmação daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados, o licitante seú convocado a encamiúá-
los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
1.3 Não serão aceitos documentos de habilitagão com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
1.3.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matÍiz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
1.4 Ressalvado o disposto no item 1.3, os licitantes deverão encamiúar, nos termos deste Edital, a

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
a) Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o hegoeiro verificaná o eventual descumprimento das

condições de paúicipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futuÍa contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (ht@sf'lceÉidoes-
apf. apps.tcu . gov.br^

c) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoriário, por força do artigo 12 da Lei fi E.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio
majoriLí,rio.

d) Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências IÍnpeditivas Indiretas.
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e) A tentativa de burla será verificada por meiodos vínculos societários, liúas de fomecimento
similares, dentre outros.
f) O licitante sení convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
g) Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.
h) No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da pÍoposta subsequente.

i) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a

encamiúá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas)horas, sob pena de

inabilitagão.
j) Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.
b) Se o licitante for a mafii1 todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz.

c) Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagão do
recolhimento dessas contribuigões.

1.5 Habilitaçáojurídica:

1.5.1 - Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da
matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que
são válidos para maúiz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedorg o Contrato será celebrado
com a sede que apresentou a documentação:
a) NO CASO DE EMPREüIRIO INDMDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercaatis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) NO CASO DE SOCMDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LII\{ITADA - EIRELI: ato constitutivo, estâtuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;
c) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estâtuto ou conhato social em vigor,
devidamente registrados pelo Regisfo Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgão Equivalente, do domicílio
sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleigão de seus
administadores atuais;
d) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRÀNGEIRA EM FT]NCIONAMENTO NO
PAÍS: decreto de autorização expedido pelo órgão competente; Os âtos constitutivos das empresas
licitantes deverão estar acompaúados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto
podendo ser substituídos, preferencialmente, pela respectiva consolidagão;
e) NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÔES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente regishados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompaúado de
cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais;
0 NO CASO DE COOPERATfVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o aÍ. 107 da Lei n 5.764,
de 1971;
C) Em se tratando de MICROEMPREEI\IDENDOR INDMDUAL - MEI: Certificado da
condição de Microempreendedor Individual - ccEMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendendor.gov.br;
h) . CÓPIA DE DoCt MENTO OFICIAL COM FOTO E CpF, de Sócio Administrador ou do
titulax da empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei.
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1.5.2 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consoli
respectiva;

1.6 Regularidade fscal e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatív€l com o objeto
contratual;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tribuúrios Federais e à Dívida Ativa da

União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n"
1.7 51, de 2 de outubro de 2014;
d) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deveú ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
e) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos nâ Dívida Ativa Municipal.
f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, aravés de
Certificado de Regularidade - CRF;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apÍesentaÉo de ceÉidiio negativ4 nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de maio de 1943." §R), conforme I*i 12.44012011 de 07
de julho de 201 1.

OBS: Caso não seja declarado o pÍazo de validade da certidão em seu conteúdo, sená considerada o
de 30 dias da sua emissão. Para efeito de sua validade.

1.6.1 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apÍesentaÍ toda a documentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restição;
1.6.2 Havendo alguma resfigão na comprovação da regularidade fiscal, seÉ assegurado o prazo de 05
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o
vencedor do ceÍtame, pronogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a
regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
certidiio negativa, conforme os ditames da Lei Complementar 12312006 e suas alterações posteriores;
1.6.3 A não-regultnzaçlo da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à
contratagão, sem prejuízo das sanções pÍevistas no art. tl, da Lei no 8.666193, sendo facultado a
convocação dos licitantes remanescent€s, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou
a revogagão da licitação, ou item, conforme o caso. -

1.7 Qualificação EconômiceFinanceira.

I .7.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis @RE) do úlümo exercício fiscal, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da
licitante, acompaúado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário
e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação Íinanceira da empresa, com
vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, dévidamente
assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balangos
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (h€s) meses
da data de apresentação da proposta;
1.7.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço pakimonial e Demonstrações conúbeis
assim apresentados:
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a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede

domicílio da Licitante, acompaúados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro
Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especiÍicamente no caso de sociedades anônimos regidas pela Lei n',
6.404176t registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou
publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em
que esteja situada a sede da companhia; ou, aind4 em jornal de grande circulação editado na
localidade em que está a sede da compaúia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, devení sujeitar-se à normas frxadas
para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
d) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apÍesentaÍ demonstrativo do
Balango de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da
Licitante, acompanhado dos temos de abertura e de encerrünento do Liwo Diário - estes termos
devidamente registados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou
outo profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
1.7.3. Entende-se que a expressão "na lonna da lel' colllstarúe no item 4.2.6.1, no mínimo: balanço
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e

encerramento).
L7.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Dirírio devidamente formalizado e registrado.
1.7.5. A empresa optante pelo .§is/ena Público de Escritwação Digital - SPED poderâ apresentii-lo aa

fonna da lei.
1.7.6. Entende-se que a expressão "z a lorma da let' constanle no item 1.7.5 englobq no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abeÉura e de encerramento;
d) Recibo de enrega de escrituração conüábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2'do Decreto
M 9.555, de 6 de novembro de 201A;

L7.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
1.7.E. A Escrituração Digital devení estar de acordo com as Instrugões Norrnativas (FJB n" 142012013
e RFB no 1594) que trataÍn do Sislema Público de Escrittração Digital - SPED. Pma maiores
informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link sPflD.iicandã a exigência de apresentação
do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no pÍazo que determina o aÍ. 50
das InsEuções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n"
2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
1.7'9' Com base nos dados extraídos do balanço sení avaliada a capacidade financeira da empresa, em
conformidade com o art. 19, Inciso xxrv da Instrução Normativa no 06/2013- MPOG, as empresas
deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualiÍicadas apenas as que forem
consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação
financeir4 sení baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>l), Solvência
Geral (SG), maior que um (>l) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>l), cumulativamente,
resultantes da aplicaçÍto das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realiável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

. 30)
o

OBS': A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio,
podeá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto no 6.022,
de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma
estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. lo do
Decreto N' 9.555 de 6 de novembro de 201E
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SG=

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC: Aliyal]Ieule!úe

Passivo Circulante

1.7.10. JUSTIFICATM DA EXIGENCIA DOS INDICES FINAI{CEIROS (Acórdâo 354n0fi-
Plenário-TCUI Súmuta 289 lRelator: JOSÉ MUCIO MONTEnO):

a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos
realiáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste

período.
b) Índice de Liquidez Conente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e

direitos realiáveis a cuÍo prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponivel para uma possível liquidação das

obrigagões.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a cuÍo prazo são equivalentes.
-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo, caso

fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o gÍau de garantia que a empresa dispõe em Ativos
(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os

permanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendável à
comprovação da boa situagão financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da compaúia),
sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há
excegões.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando' coinprovado que a exigência dos índices se faz
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-flrnanceira do (a) empresa (s) participante (s)
na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a Adminishação Pública. Logo,
entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos demandados neste edital, pois
o atendimento quantas âs taxas apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da
participante, bem como foi calculado com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU I

Relator: AUGUSTO SIIERMAN.

1.7,11. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídicq ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa
fisica (artigo 31 da Lei n" 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias.
No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a
comprovação de que o respectivo plano de recuperagão foi acolhido judicialmente, na forma do art.
5E, da Lei n.' 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitagão, devendo, aind4 comprovar
todos os demais requisitos de habilitagão

1.8 - Qualificação Técnica:

1.8.1 - Atestado (s) fomecido (s) por pessoa juridica de direito público ou privado com identificação
do assinante e firma recoúecida em cartório competente, comprovando que a LICITANTE fomeceu
ou está fornecendo serviços/produtos compatíveis em caracteristicas com o objeto da licitagão.

1,9. - Das demais exigências

çY;;3oZ§
o
o

RIPÉ

oE(
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o
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1.9.1 Declaragão de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.E54, de 27110119

publicada no DOU de 2ttl0/1999, e ao inciso XX)flII, do artigo 70, da Constituição Federal, não
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum,- salvo na condição de aprendiz, a partir de 14

(quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
1.9.2 Declaração que tomou conhecimento do Editâl e de todas as condições de participação na
Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fomecer material de qualidade,

sob as penas da [ri, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
1.9.3 Declaração expressa de Idoneidade, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
1.9.4 Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

habilitação, Íicando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital (art.32, §2", da Lei n.o t.666/93).
L9.5 Declaragão de Enquadramento como ME ou EPP, de acordo com a Lei Complementar 123D006,
se for o caso, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
1.9.6 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.
1.9.7 Será inabilitado o liciante que não comprovar sua habilitação, seja por não apÍesentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentáJos em desacordo com o estabelecido neste Edital.
1.10 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haveú nova verificação, pelo sistem4 da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos artigos 44 e 45 daLC n" 123, de 200ó, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação
da proposta subsequentê.
1.1I O licitante provisoriamente vencedor em um iteÍn/lote, que estiver concorrendo em outÍo item,
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do item em que venceu as do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,
sob pena de inabilltagão, além da aplicação das sanções cabíveis.
I .l l.l Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitagão, a inabilitaç2Ío recaiÉ
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valo(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do
licitante nos remanescentes.
l.l2 Constatado o atendimento às exigências de habilitagão fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.'

o DE(
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7(l
o
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PREGÃO, NA FORMÀ ELETRÔMCA N" 

-/:2023MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)

Apresentamos nossa proposta para pÍestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na
Forma Eletrônica f 120_ acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e

seus anexos,

IDENTIFICÀÇÃO DO CONCORRENTE :

NOMEDAEMPRESA:

oNPJ e INSCRIÇÃO e,SteOUet:

REPRESENTANTE e CARGO: CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF:

ENDEREÇO e TELEFONE:

AGÊNCIA e N. DA CoNTA BANCÁRIA

PREÇO (READEQUADO AO LAT{CE VENCEDOR)

Deverá ser cotado, prço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 0l do Edital.

PROPOSTA: R$ (Por extenso)

CONDIÇÕES GERAIS

A proponente declara coúecer os termos do instrumento convocatório que nege a presente
licitação.

PRÂZO DE GARANTIA

A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os Itens de no mínimo, a contar do
recebimento definitivo do objeto pela Contratante.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital.

Obs.: No preço cotado já esüio incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos,
taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, prcvidenciárias, fiscais e comerciais, assim
como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a
contratação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIÂL

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a paÍtir da data da sessÍio pública do Pregão.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATT]RA DO REPRESENTANTE.DA EMPRESA

OBS: A INTERPOSIÇÁO DE RECT'RSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA
PROPOSTA ATÚ OTCISÃO.

DE(
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AI\TEXO Itr.T -MODELO DE PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔMCO N'
RAZÃO SOCIAL:
INSC. MT'NICIPAI,/ ESTADUAL
CITIPJ N':
ENDEREÇO:
FONE:
BA}ICO:
AGÊNCIA N":
CONTA CORRENTE N":

OBIETO: SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARÂ REGISTRO DE PREÇOS VISANDO
FUTt]RAS E EVENTUAIS AQTIISIÇÃO DE MATERIÀL DE IIIGIENE E
LIMPEZADESTINADOS A ATEIIDER A§ NECESSIDADES DAS DTVERSAS
SECRETARIAS DO MI]MCÍPIO DE ARARIPE.CE.

LOTE

VALOR TOTAL DO ITEM I R$

o-1ps

DE(

§
o
o

R

9.r)
FL

ITEM DESCRIÇÃO I.'NII) QUAN
T MARCA

VAL.
[,NIT

VAL.
TOTAL

Yalor Global da Proposta Rl§ ( )
Prazo de Erccução dos serricos: (Conforme o Edital)
Prazo de va[dade da Proposta de Preços (em dios, conforme estabelecido em edital):
Declaração de que nos prcços ofertados estâo incluídas todes as despcsas incidentes sobre o
fornecimento refercntes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes à erecuçâo do

objeto desta licitaçlo,
Declaramos, parr todos os íins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos dc
habilitaçáo e que nossr Proposta está em conformidade com as eígências do instrumento
convocatório (edieD.
Dados da oessoa indicado oara sssinatura do Contrato
Nome:
CPF:
RG:
Telefone:
E-mail:
Nacionalidade, naturalidade, estado civil, profi ssão:
Endereço completo, incluindo Cidade e UF:
Cargo e função na empresa:
Datâ:
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ANEXO IV

TERMo DE ADEsÃo Ao sIsrEMA DE pnrcÃo urrnÔruco DA
BLL - BoLsA Dr r,rcrrlÇôrs Do BRÂSIL

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento
do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno
coúecimento, em conformidade com as disposições que seguem.
2. São responsabilidades do Licitante:
i. Tomar coúecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos
quais veúa a participar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentagão exigida nos editais para
fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii. Observar a legislaçito peíinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e
regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno
conhecimento;
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Elefônico de Licitações, conforme Anexo III.I
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitagões.

3. O Licitânte reconhece que a utilizaçâo do sistema eletrônico de negociação implica o
pagamento de rarrs de utilização, confor"me previsto no Anexo fV do Regulamento do Sistema
Eletrônico de Licitações de BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

4. O Licitante âutoriza a BLL - Bolsa de Licitsçõ$ do Brasil a expedir boleto de cobrançr
bancária referente às tsxas de utilizgç6s ora referidas, nos pnüz(N e condições definidos no
Anexo fV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Botsa de Licitações do
Brasil.
5. O presente Termo é por pÍazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas duÍante o
prazo de vigência ou decorrentes de negocios realizadg e/ou em andamento.

Rt?e

Natureza do Licitante @essoa Física ou Juridica)

Razão Social:

Ramo de Atividade

Endereço:

Complemento: Bairro

Cidade: UF

CEP CNPJ:

Telefone Comercial: lnscrição Estadual:

Representante Legal RG:

E-mail: CPF:

Telefone Celular:

Whatsapp:

Resp. Financeiro

E-mail
Financeiro: Telefone:

E-mail para informativo de edital

ME/EPP: ( )SItt,Í ( )Não
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O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da úl
utilizagão do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas

informações prestadas nest€ Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais
e/ou de usuários do Sistema, devendo, aindg informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer

mudança ocorrida.

Local e data:

t.,3o7\
c

OE L

(Assinaturas
autorizedas com Íirma reconhecida em caÉório)

OBSERVACÁO. OBNGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CÁRTÓRIO) DÁS
ÁSSINÁTURÁS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCAL E ULTIMAS ÁLTERAÇÕES
HOU BREW RELATO E/OU CONTRÁTO CONSOLIDADO (AWENTICÁDÁS).
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AIYEXO IV.l

Alruxo Ao rnnuo nr onsÃo Ào srsrnMÁ rr,nrnôruco ur r,rcruçors DA BLL
- BOLSA DE LICITAÇÓES DO BRASIL
NDrcAÇÃo DE usurinro no srsrEMA

O Licitante recoúece que:

i. A Seúa e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso
exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitagões do Brasil neúuma
responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil, mediante solicitagão escrita de seu titulax ou do Licitante;

iii. A perda de Seúa ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada
imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessiírio bloqueio de acesso;
iv. O Licitante será responúvel por todas as pÍopostâs, lances de preços e transagões efetuadas no

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o
não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa
de Licitações do Brasil, no Servigo de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Local e data:

o

RI

Razão Social do Licitante:

CNPJ/CPF:

Operadores
I Nome:

CPF:

Telefone: Celular:

Fax: E-mail:

Whatsapp

2 Nome:
CPF: Função:

Telefone: Celular:

Fax: E-mail:

Whatsapp

3 Nome:

CPF: Função

Telefone: Celular:

Fax: E-mail:

Whatsapp

(Assinaturas autorizadas com lirma reconhecida em cartório)
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CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA - SOMENTE PARÂ O FORNECEDOR VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisição:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote/item adjudicado, com vencimento em 45

dias após a adjudicação - limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por
lote/item adjudicado, cobrados mediante boleto bancrírio em favor da BLL - Bolsa de

Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote/item adjudicado, com vencimento parcelado
em parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão
do boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação - com limitação do custo de R$ 600,00
(seiscentos reais) por lote/item adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

0 não pagamento dos boletos acima mencionador rulàita* o usuário ao pagamênto de multa de 2% e
juros moratórios de lVo ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao cÉdito (SPC/
SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil e ao
automático cancelamento de sua Seúa ou de Chave Eletrônica.

o L- (

<H
o

Em caso de calcelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o
licitante vencedor recebeÉ a devolução dos valores eventualment€ arcados com o uso da plataforma
eletrônica no respectivo lote,/item cancelado.
DA UTILIZAÇAO DE CELI,]LAS DE APOIO (CORRDTORAS) ASSOCIADAS

A liwe contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representaçõo junto ao
sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada enúe os o licitante e a corretora de acordo
com as regras usuais do mercado.

DAS Rf, SPONSABILIDADES COMO LICITATTTE/TOR}IECEDOR

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste atrero e
nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente etn seus erpnesos tcrmos.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em caÉório)

oBSERvACÃOt OBRIGATÓRúO RECONHECER FrRMA (EM CÁRTóRrO) DAS
ASSINÁTURÀS E ÁNEXAR COPIA DO CONTRATO SOCAL E IILTIMAS ALTERÁÇÕES
E/OU BREVE REL/ITO E/OU CONTRÁTO CONSOLIDADO (AUTENTICÁDAS).
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ANEXO\rI

PREGÁO ELETRÔMCO N' 12023

DECLARAÇÀO

§ome da Empresa)

CNPJ,ÍFN" sediada.

(Endereço Completo)

Declarq sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento

licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico no instaurada pela Prefeitura

Municipal de 

--, 

que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contrataÍ com o

Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a pÍesente.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa pÍoponente e

carimbada com o número do CNPJ.

3j0OFL
§
o

E4
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o
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ANEXOVII

PREGAO ELETRONICO N' no23

nncr,^LnaçÃo

§ome da Empresa)

CNPJA,ÍF N' sediada

(Endereço Completo)

Declar4 sob as penas da Lei, que até a pÍesente data inexistem fatos impeditivos para

sua habilitação no presente processo e que esá ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e

carimbada com o número do CNPJ.
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ANEXO VItr

PREGÁO ELETRÔNICO N" n023

DECLARÂÇÃO

§ome da Empresa)

CNPJÀ,IFNO sediada

(Endereço Completo)

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de

16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a paÍtiÍ de 14 (quatoÍze) anos, em

observância à Lei Federal no 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art.27 da Lei
Federal n" 8666/93.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa

condição.
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PREcÃo ELETRômco x" t2023

nrcr,lnlÇÃo

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou

Empresa de Pequeno Porte. §a hipótese do licitante ser ME ou EPP)

§ome da empresa) , CNPJ / MF n' , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos
os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão ,

que estou (amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 12312006

Local e data

3ls

o
7
..cl

o
§
O FL,
o

DE(

Nome e no da cédula de identidade do declarante
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PREGÃo ELETRôruco x" n023

»rcr..nruÇÃo Df, RESPoNSABILIDADE

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do
Pregão...............................da Prefeitura Municipal de que a

empresa............... ................1omou conhecimento do Edital e de todas as

condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital,
e a fomecer material de qualidade, sob as penqs da Lei.

Local e data:

Assinahrra e carimbo da empresa:

o
o
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ANEXO )il-MIIIUTADE ATÀ DE REGISTRO DE PREÇOS N'-/20)O(- SRP RI

Aos XX dias do mês de XXXX de 20XX, o município de Araripe através da Secretaria Municipal de

31-5
7,rl
o

inscrito no CNPJ
sendo facultado seu uso pelos órgãos da administração direta e

indireta, nos termos da Lei Federal N0 E.666193, Decreto Federal n'7.E92, de 23 de janeiro de 2013,
Decreto Federal no. 10.02412019, de 20 de setembro de 2019, Decreto no 9.488, de 30 de agosto de

201E e Lei Complementar 12312006 e alterações, e suas alterações, bem como pelas normas e

condigões estabelecidas, e em face a classiÍicação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico no

01/2023-PERP para a inclusão no Sistema de Registro de Preços, e EOMOLOGADO pela

SECRETARIA DE GESTÃO E INIRAESTRUTIJRA, RESOLVEM: registrar os pÍeços para o :

SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REQISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E
EVENTUAIS AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE HIGIENE E LIMPEZADESTINADOS A
ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARI,AS DO MTJNICÍPIO DE
ARARIPE-CE, por um período de 12 (doze) meses, tendo sido, o referido Menor Prego por Lote,
oferecido pela(s) empresa(s), cujas propostas para os LOTES no 

- 

foi classificada em 1o lugar o
licitante vencedor representada pelo Seúor Sr. inscrito no CPF no.

que entre si, justo e avançado a presente ata, devidamente precedida da licitação, realizada
na modalidade PREGÃO, conforme o Processo no 01/2023-PERP pelas cláusulas e condições a saber:

CLÁUSI]LA PRIMEIRA - DO OBJETO:

2.1. A presente Ata tem por objeto o : SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE
PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUA]S AQUISIÇÃO DE MÀTERIAL DE HIGIENE E
LIMPEZADESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DAS DTVERSAS SECRETARIAS
DO MUNICÍPIO DE ARAFJPE-CE, de acordo com as exigências estabelecidas no Edital, constantes
no Termo de Referência e nesta Minuta da Ata de Registro de Prego, por um período de 12 meses.

1.2 Este instrumê[to não obriga a Administração a fiÍmar contratações nas demandas estimadas ou
adquirir, exclusivamewnte por seu intermédio, os bens referidos na cláusula segund4 podendo realizar
licitagões específicas, obedecida a legislação peÍtinente, sem que desse fato, caiba recurso ou
indenização de qualquer espécie às detentoras do Registro de Preços, sendo-lhe assegurada a
preferência de fornecimento, em igualdade de condições:

cr,Áusur,,t sncuNpA. - nÁ,s orRrcÁ,ÇÔn;:

2.1 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a. A contratada para realizar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se -a:
b. Entregar o objeto do Conhato, na Sede da Secretaria coÍrespondente, no município de Araripe, de
conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Edital, no Termo Contratual e na proposta
vencedora do certame, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de
Compra, podendo ser prorrogado nos termos da Lei no 8.666193 e suas alterações;
c. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condigões, conforme especificações, prazo e local
constântes no Termo de Referência e seus anexos
d. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto;
e. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o
objeto com avarias ou defeitos;
f. Comunicar à Contratante, no prazo miíximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
g. Manter durante toda a duração do contÍato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas na licitação;
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h. Providenciar a imediata corregão das deficiências e/ou inegularidades apontadas pe

CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou terceiros,
provocados por ineficiência ou inegularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos
envolvidos na entrega do objeto contratual.
i. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encaÍgos trabalhistas, previdencirírios, fiscais,
comerciais, taxas, frete (qualquer valor de empeúo), carga e descarga de mercadoria, seguros,

deslocamento, alimentação e hospedagem de pessoal, pÍestação de garanti4 instalação e quaisquer
outras que incidam ou veúam a incidir na execução do pacto contratual assinado (ata do pregão).
j. Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega" serão dirigidos à Comissão de Licitação, até
05(cinco) dias corridos, antes da data do término do prazo de entrega, explicitadas as razões e
devidamente fundamentadas;
l. Os atrasos ocasionados por motivo de força mâior ou caso foÍtuito, desde que notificado o prazo de
48 (quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondente, não serÍÍo considerados como
inadimplemento contratual.

2.2 - DAS OBRIGAÇÕE§ DA CONTRATANTE:

a. A contratante obrigaÍ-se-á:
inadimplemento contratual.
b. A Contratalte se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigagões decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei na 8.666/93
e suas alterações posteriores;
c. Fiscalizar e acompaúar a execução do objeto contratual;
d. Comunicar à Conhatada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto
contrâtual, diligenciando nos casos que eúgem providências corretivas;
e. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas
pelo Setor Competente.
f. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente identificados, a todos
os locais onde se fizer necessiíria â pÍestação dos serviços licitados, prestandoJhes todas as

informações e esclarecimentos que, eventualmente, fofem solicitados;

CLí,USULA TERCEIRA - Do PAGAMENTO:

3.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo
MUNICIPIO, na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de
fomecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente
atestadas pelo Gestor da despesa, em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta coÍrente mantida
pelo fomecedor, após o encaminhamento da documentagão tratada nos sub itens abaixo, observadas a
condições da Proposta e os preços devidamente registrados no Anexo I deste instrumento.
3.1.1. Para cada Ordem de Compra,/Autorizzçío de Fomecimento, o fomecedor deverá emitir uma
única nota fi scaVfatura.
3.1.2. Por ocasião do pagamento, seftí efetuada consulta "ON-LINE" às certidões apresentadas, para
verificação de todas as condições de regularidade fiscal.
3.2. Por ocasião da entrega dos produtos o contratado deveú apresentar recibo em 02 (duas) vias e a
respectiva Notâ Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Secretaria contratante
e entÍegue na Prefeitura Municipal de ARARIPE- CE, com enderego na Avenida José Loiola de
Alencar, n" 440 - Centro - ARARIPE, CEP 63. 170-000, ARÂRIPE- CE.
3.3. O pagamento fica condicionado, à satisfagão de todas as condigões estabelecidas em contrato e da
comprovação de regularidade para com os encargos previdencirírios, trabalhistas e fiscais;
3.3.1. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade Íiscal perante a Fúenda Nacional será efetuada mediante apÍesentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RIB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os creditos tribuuírios
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federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, na forma da Po

Conjunta BJB/PGFN n" 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b), Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

através de apresentação do CRF - Certificado dç Regularidade do FGTS;

c). A comprovação de regularidade para com a Fazpnda Estadual deverá §er feita através de

Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
d), A comprovação de regularidade para com a Faz,errda Municipal deverá ser feita através de

Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
e). Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos
perante a Justiga do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa'

3.4. Constatando-se, a situagão de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificagão, por

escrito, para que, no pfilzo de 5 (cinco) dias úteis, regiaizn sua situação ou, no mesmo pÍazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma ve1 por igual período, a critério da

contratartê.
3.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contÍatante dêverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

conhatâda, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
3.6. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.
3.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto a regularidade
fiscal.
3.8. Será rescindido o contrato em execução com â contÍatada inadimplente, salvo por motivo de

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
3.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributríria prevista na legislação aplicável.
3.10. A Contratada regularmente optânte pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

I23, de 2006, não sofrerá â retenÉo tributrária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apÍesentagão de comprovagão, por
meio de documento oficial, de que fazjus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

CLIUSULA QUARTA-DAVALIDADE RO REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de
compromisso para futuro fomecimento, terá a vigência de 12 (don) meses, contados a partir da data
de sua assinatura.
4.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o município de Araripe não seú
obrigada â contratar o fomecimento disposto na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema de
Registro de Preços, podendo fazêJo por meio de outra licitação quando julgar conveniente, sem que
caiba recurso ou indenização de qualquer especie à contratente, sendo, entretanto, assegurada aos
beneficiiírios do registro, a preferência de fomecimento em igualdade de condições. O município de
Araripe poderá ainda, cancelar à Al4 na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas,
garantidos à contratadq neste caso, o contraditório.e aÍnpla defesa.

CLÁUSULA QUAtr{TA-DA GERÊNCIADA ATAI}E REGISTRo DE PREÇos

51 - Caberá a Secreúaria de Gestão Àdministrativa e Financeira, o gerenciamento deste
instrumento, no seu aspecto operacional e nas questões legais.

CLÁUSUI,À SEXTA-DA UTILIZÀÇÃo DÀ ATA DE REGISTRo DE PREÇos

o oEt
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6.1 - Em decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão fiÍmar contratos

com os fomecedores com preços registrados, devendo para tanto, âdotar os seguintes procedimentos:

a) Emitir em 02 (duas) vias a Ordem de Serviços, utilizando o SRP (Sistema de Registro de Pregos),

sendo a primeira enviada ao fornecedor e a segunda para arquivo do Orgão/Entidade contratante.

b) Comunicar ao Órgão Gestor a recusa paxa assinatuÍa do Contrato ou o atraso do detentor de registro

de preços, no prazo estabelecido na Ordem de Serviços.
6.2 Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Ôrgão ou entidade da Administração que

não tenha participado do certame, .idi*te prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência

da(s) empresa(s) beneficiária(s), desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que

couber, as Íegras contidas na Lei no 10.520/2002, na Lei no 8.666193, no Decreto f 7.89212013 e

demais normas em vigor e respectivas atualizações.
6.3 Os órgãos que não participaram do regisho de preços, quando desejarem fazer uso da ata de

registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a

possibilidade de adesão.
6.4 Podera o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,

optar pela aceitação ou não do fomecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as

obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador.

6.5 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o art. 22 do Decreto no 7 .89212013' nío
poderão exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitatiYos dos itens do instrumento
cotrvocâtório e registrados na ata de registro de pÍeços para o órgão gerenciador.

6.6 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de pneços para o

órgão gerenciador, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

6.7 Após a aJÍoÀzação do órgão gerenciador, o órgão não participante deveú efetivar a aquisição ou

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

6.8 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fomecedor
das obrigações contrÀtualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório,
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, ern relação às suas

próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CLÁUSULÀ SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADf,S

descritas a seguir: ,
7.1.1- Competirá ao Orgão Gestor do Registro de Preços o controle e administragão do SRP em

especial:
I. Gerencia a Ata de Registro de Preços.
II. Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fomecedor detentor de preço registrado para

atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e aos
quantitativos definidos nesta Ata.
m. Monitorar, pelo menos trimestralmente, os preços dos PRODUTOS, de forma a avaliar o
mercado, podendo rever os preços registrados, d qüalquer tempo, em decorrência da redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos PRODUTOS registrados;
ry. Observar, durante a vigência da presente ata que nas aquisições sejam mantidas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações
assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;
V. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para
fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;
VI. Conduzir procedimentos relativos a eventuais renegociagões dos preços registrados.
Vtr.Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Pregos:
a) Advertência
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.
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c) Suspemão temponária de participação em licitação e impedimento de contratar

Administragão Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos'
com

d) Cancelar o Registro de Preços do fornecedor detentor do preço registrado,

e) Comunicar aoi Órgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fornecedor detentor de

preços registrados.

7,1.2 - Caberá aos órgãos participantes:

I. Tomar conhecimento da Ata de Registro de Pregos, inclusive das alterações por ventura ocorridas,

com o objetivo de assegurar, quando do seu uso, o correto cumprimento de suas disposições.

II. Indicar o gestor do contrato, quando da necessidade de utilização desse instrumento, ao qual, além

das atribuições previstas no art. 67 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, compete:

a) promover cónsulta prévia junto ao órgão Gestor do Registro de Preços, quando da necessidade de

contratação, a fim de obter a indicagão do fomecedor, os respectivos quantitativos e os preços a serem

praticados, encamiúando tempestivamente, as informações sobre a contÍatação efetivamente

realizada.
b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Regístni de Preços, que a contratação a ser precedida

atende aos interesses da Adminishação Pública, sobretudo quanto aos valores praticados, informando
ao Órgão Gestor do Registro de Preços eventual desvantagem quanto à sua utilização
c) Zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo fomecedor e, em coordenação com o Orgão

Gestor do Registro de Preços, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento

dos compromissos assumidos.
d) krformar ao Órgão Gestor do Registro de Preços a recusa do fomecedor em realizar as contratações

para fomecimento, bem como o não atendimento à condigões estâbelecidas no Edital e firmadas na

Ata de RegistÍo de Preços, além das divergências relativas à enhega e às caracteÍísticas do objeto
licitado.
IILPara cada contratação, abrir processo numerado e instruído contendo:
a) Certidão de Consulta à Ata de Registro de Preços.
b) Comprovante de realização da Pesquisa de Mercado, caso decorrido mais de 1E0 (cento e oitenta)
dias do último preço publicado para o item, nos termos do inciso anterior; e

c) Posteriormente, uma via da Nota de Empenho, cópia da Ordem de Serviços.
7.1.3 - O detentor do Registro de Preços, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços

fica obrigado a:

a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos Orgãos e Entidades participantes do SRP, bem
como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Atâ, durante a sua

vigência, mesmo que a execução do objeto esteja prevista para a data posterior a do seu vencimento.
b) Fomecer os bens ofertados, por preços unitrfuios regishados, nas quantidades indicadas pelos
participantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de contrato, no prazo

estabelecido na Ordem de Compra.
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consulta do órgão Gestor de Regisho de,Preços sobre a
pÍetensão de órgão/entidades não participantes de utilizar a Ata na condição de Orgão/Entidade
interessado.
d) Estar ciente que os fornecimentos estarão sujeitos à aceitação pelo Órgão recebedor, ao gual caberá
o direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado no PREGÀO ELETROMCO N"
01/2023-PERP e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado.

cLiusulA OTTAVA - Dos pRDÇos REGISTRADos:

E.l. Os 
^preços 

registrados são os preços unitários ofertados em cada grupo do PREGÃO
ELETRONICO N' 01/2023-PERP Conforme Proposta de Adequação signatrárias desta Ata, os quais
esüio relacionados, segundo a classificagão de cada fornecedor, nos Mapas de Pregos dos itens,
correspondentes aos anexos desta ata e servirão de base para as futuras aquisições observadas as
condições de mercado.:

o sE4

stq

RI

o

Pe

Avenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.170-000



*aa ü
PREFEITURA MUNICIPÀL DE ARÀRIPE

SETOR DE LICITÀÇÔES
sÍÍOE OE

8.2. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alteragões, obedecidas as disposições contidas no
65 da Lei ne 8.666. de 1993.

§1eO preço registrado podeú ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles

praúcados no mercado, ou de fato que eleve o cusüo dos produtos registràdos, cabendo ao órgão
gerenciador da Ata promover as necessrárias negociações junto aos fornecedores.

§ 29 Quando o preço inicialmente registado, por motivo superveniente, tomaÍ-se superior ao

preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:
I - Convocar o fomecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao

praticado pelo mercado;
II - Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

III - convocar os demais fomecedores visando igual oportunidade de negociação.

§ 3eQuando o preço de mercado se tomar superior aos preços registrados e o fomecedor,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão
gerenciador poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de

fomecimento; e
II - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociagão.

§ zP Não havendo êxiúo nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata
de Regisho de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtengão da contratâção mais vantajosa.
E3. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, Cadastro Reserva, ou seja, o registro dos

licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na

sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de prefeÉnciq de

acordocomolncisolldoArtigolldoDecreton'7.892,DE23dejaneirode2013esuasalterações
posteriores.

CLIUSULA NoNA - C0NDIÇÕES Do FoRNECIMENTO; DO LOCAL, PRAZO, FORMAS
DE ENTREGA E CRITÉRrOS DE ACf,ITAÇÃO DO OBJETO:

9.1. Os Bens adquiridos deveÍão ser entregues de forma Parcelada, conforme solicitagão da Secretaria
Gestora
9.2 Praza de entrego, que será de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de Compra
por parte do licitante vencedor
9.2.1. O pruza previsto no item anterior podení ser pronogado, por igual período, por solicitagão
justificada do fomecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e aceita
pela Adrnin istração;
9.3. Não será concedida prorrogação de prazo por mais de uma vez para o mesmo empenho, sem a
abertura de processo administrativo para verificar possíveis prejuízos a administração solicitante, que
tem a liwe iniciativa para julgáJo administrativamente
9.3.1. Caso não concorde com as alegações dos fomecedores, sob o(s) pedido(s) de pronogação(ões),
a ADMIMSTRAÇÃO deverá iniciar apuração das obrigações não cumpridas no pacto assumido na
ata de registro de preço e aplicar as sanções administrativas cabíveis;
9.4. O prazo paÍa entrega começará a contar no dia imediatamente posterior ao último dia útil fixado
no item "9.2";
9.5. Caberá ao setor responsável pelo recebimento do material, monitorar o prazo de entrege e, se
assim entender, notificar a empresa sobre a proximidade de encerramento do prazo de entrega;

9.6. Critério de Aceitação dos Materiais:

9.6.1. Os materiais serão recebidos:
9.6.1.1. Os bens serão recebidos Setor de Patrimônio e Almoxarifado, Rua Santo Antonio, 120 -
Araripe - CE -CEP: 63170-000, de segunda-feira à sexta-feira em dias úteis das 08h às 12 e das l3h as
l6h;
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a) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em paÍe, quando os produtos entregues estiverem
desacordo com as especificagões constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.
9.6.1.2. Os bens serão recebidos deÍinitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
a) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do pràzo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando'se o recebimento definitivo no dia do esgotamento
do prazo.
9.6.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contatada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
9.6.3. O prazo de validade do produto na data da entrega não podení ter fanscorrido 2/3 (dois terços),
do pram úotal recomendado pelo fabricante.
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CLÁUSULA DÚCIMÁ -DA REVI§ÁO DOS PREÇOS REGISTRADOS

10,1 Os_ pregos registrados só poderão ser revistos nos casos previstos nesta Ata, no Edital de

PREGAO ELETROIYICO N'01/2023-PERP e obedecendo ao seguinte:

a) Sempre que verificar que o preço registado está acima do preço de mercado, o Órgão Gestor
convocará o fomecedor para negociar o preço registrado e adeqú-lo ao preço corrente, procedendo a

respectiva alteraçiÍo na Ats, caso haja a concordância do detentor do Regisho de Preços. Frusúada a

negociagão, o fomecedor será liberado do compromisso assumido, respeitados os contratos já
firmados.
b) Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Órgão Gestor poderá convocar os

demais fomecedores classificados para, nas mesmas condiçõ€s, oferecer igual oportunidade de
negociação, ou revogar a Ata de Regisro de Preços ou parte dela.
c) Antes de firmar qualquer contratação, o fomecedor podeÉ solicitar a revisão dos preços regisfados,
mediante requerimento fundamentado, com apresentação de compÍovantes e de planilhas detalhada do
custo, que demonshem que o mesmo não pode cumprir as obrigações assumidas, em função da
elevagão dos custos do objeto, decorrentes de fatos supervenientes. O Orgão Gestor providenciani a
alteragão na Ata de Regisno de Preços, caso acate o pedido ou, se indeferido, o licitante poderá ser
liberado do compromisso assumido.
d) Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no
mercado, mantendo-se, no mínimo a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constantes da proposta do licitante e aquele vigente no mercado à época do registro.
e) Serão considerados preços de mercado, os pregos que forem iguais ou inferiores ao Orçamento
Básico apurado pela Administração.
f) As alterações dos preços registrados oriundas da revisão dos mesmos serão comunicadas aos
paíicipantes e publicadas em jornal de grande circulação local.

cr,.riusul,A DÉctrvÍA PRTMETRA - DA FIscALrzAÇÃo úcmca E Do
RECEBIMENTO:

Os ITENS serâo:
a) Recebidas provisoriamente, por intermédio de um responsável a ser designado pela Secretaria
requisitante pam posterior comprovação da conformidade e quantidade do objeto com as
especificações constantes na Ordem de FORNECIMENTO;
b) Recebidas deÍinitivamente, após comprovação da compatibilidade dos itens com as especificações
e consequente aceitaçõo, impreterivelmente no prazo Qe até 24 (vinte e quatro) horas, contados da data
de fomecimento;
c) Rejeitadas, quando em desacordo com o estabelecido no presente Termo de Referência do Edital
convocatório.

Àvenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.f20-000
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11.1 - Ainda que os itens sejam recebidos em caráter definitivo, subsistini na forma da

responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade e segurança dos mesmos'

11.2 - Os itens deverão ser pÍestados com validade mínima de 60 (sessenta) dias, de acordo

Código de Defesa do Consumidor, contados a paÍtir do recebimento da Nota de Empeúo;

CLAUST]LA DÉCIMA SEGT]NDA - DAS SANÇOES:

com o

garantirá o contraditório a ampla defesa antes de aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

a) Advertência;
b) Multa de 0,5 o/o (meio por cento) por dia de ataso e por ocorrência de fato em desacordo com o
pÍoposto e o estabelecido no Edital, até o miáximo de 10Yo (dez por cento) sobre o valor total da Nota

de Empenho, recolhida no prazo mríximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados

oficialmente;
c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empeúo, no caso de inexecução total

ou parcial do fornecimento, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação

oficial;
d) Suspensão temporária do direito de paúicipar em licitação e impedimento de contratâr com a

Adrninistração Pública Federal, pelo prazo de até 2 (dois) anos.
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida semPÍe que a emPresa contratada

ressarcir o municlpio de Araripe pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção

aplicada com base na alínea "d". Referida penalidade § de competência do município de Araripe'
f) As penalidades previstas nas alíneas "d" e "e" poderão ser aplicadas ao fornecedor que teúa sofrido
condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer

tributos, teúa praticado ato ilícito visando a frustrar os objetivos da licitagão ou demonstrar não

possuir idoneidade para contrâtar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
g) Ficará impedida de licitar e de contrataÍ com a União, Estados, Distrito Federal ou municípios e'
será excluída do Sistemas de Cadastramento de Fornecedores a que se refere o inciso XfV do artigo 4'
da Lei 10.520/2000, pelo prazo de ate 5 (cinco) anos, garantido o direito pévio da citâção e da ampla
defesa e do contraditório, quem:
1- Convocado no prÍrzo de validade da sua proposta não assinar a ata de RP, no prazo previsto neste

edital.
2- Ensejar o retardamento da execução do objeto desta Ata de Registro de proços;

3- Não mantiver a proposta, injustificadamente;
+ ComportaÍ-se de modo inidôneo;
5- Deixar de fornecimento ou apresentar documentagão falsa exigida para o certame;
6- Cometer fraude fiscal;
7- Falhar ou fraudar na execução deste Pregão.
h) Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades
tratadas na condição anterior:
1- Pelo fornecimento desconforme com o especificado e aceito.
2- Pela não execução no prazo estipulado do fomecimento rejeitado pelo município de Araripe.
3- Pelo descumprimento dos pÍazos e condições previstos neste Pregão.
12.2 - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA Íicará sujeita no que couber, às demais
penalidades referidas no Capitulo IV da I*i n' 8.6,66/93.
12.3 - Comprovado impedimento ou recoúecida forga maior, devidamente justificado e aceito pelo
município de Araripe, em relação a um dos eventos arrolados na alínea "g", a CONTRATADA ficará
isenta des penalidades mencionadas.
12.4 - As sarções previstas na alínea "g" poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as
de multa, elencadas nas alíneas da subcláusula primeira, descontando dos pagamentos a
serem efetuados.
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cr,Áusuu. »ÉcrMA TERCETRA - coNTRoLE E ar.renLçÕrs oE PREÇos:

no artigo 65 da Lei n" 8.666, de 1993.

cr,Áusuu »Écur,u eUARTA - cANcELAMENTo Do REGrsrRo Do FoRlrEcEDoR
NA ATA DE PREÇOS:

14.1. Os preços registrados na presente Ata poderão ser cancelados de pleno direito, nos termos do

disposto nos aff. 20 e 21, do Decreto n'7.892 de 2013 e suas alterações posteriores, nas seguintes

situações, além de outras previstas no Edital do Pregão N" 01/2021PERP e em lei'
a) Na hipótese de detentor de pregos registrados descumprir as condições desta Ata de Registro de

Pregos.
b) Na hipótese de detentor de pregos registrados recusaÍ-se a firmar contrato com os paÍticipantes do

SRP.
c) Na hipótese de detentor de preços registrados não aceitar os preços registrados, quando estes se

tomaÍem superiores aos de mercado.
d) Nos casos em que o detentor do registro de pregos ficar impedido ou for declarado inidôneo para

licitar ou contrataÍ com a Administràção.
e) E ainda, por razões de interesse público, devidariqente fundamentado.
14.1.1 - A comunicação do cancelamento do registro de preços, nos casos previstos nesta cláusula,

seú feita por correspondência com aviso de recebimento ou por publicação, juntando-se comprovante

nos autos do processo que deu origem ao cancelamento.

14.1.2 - No caso de ser ignorado, inceÍo ou inacessível o endereço do fomecedor, a comunicação seá
feita mediante publicação em jomal de grande circulação local, por 02 (duas) vezes consecutivas,

considerando-se cancelado o registro de pregos a partir de 05 (cinco) dias úteis contados da última
publicagão.
14.1.3 - Fica assegurado o direito à defesa e ao contraditório nos casos de cancelamento de registro de

pregos de que trata esta Cláusula, sendo oferecido o prazo de 05 (cinco) dias úteis contado da ciência
do cancelamento, para interposição do recuÍso.
14.1.4 - Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empeúo decorrente deste

Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos Incisos de I a XII e XVII do Art. 78 da Lei n'
8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QT]INTA - Do CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE
PRDÇOS:
15.1. Os preços registrados na presente Ata de Regisho de Preços poderão ser cancelados de pleno
direito, conforme a seguir:
I - Por iniciativa da Administração:
a) Quando o fomecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empeúo decoÍrente deste
Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do Art.7E da Lei no

8.666t93;
b) Se os pregos registrados estiverem superiores aos praticados no mercado;
c) Por razões de interesse público, devidamente motivado ejustificado.
15.1.1 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nos subitem
anteriores será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos
autos que deram origem ao registro de pregos.
15.1.2 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da contratad4 a comunicação será
feita por publicação no Dirírio Oficial, considerando-se cancelado o prego registrado após 01 (um) dia
da publicação.
15.1.3 - A solicitagão da contratada para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada
com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administragão a aplicagão das penalidades
previstas neste Edital, caso não aceitas as razões do pedido

PE
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CLAUST]LA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÔES DE SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃ

16.1. O fomecimento decorrente do presente instrumento seú acompanhado e Íiscalizado por um
representante especialmente designado para esse fim a ser oportunamente indicado pela Secretaria
Contratante, ao qual cornpetiní dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fomecimento e de tudo
dará ciência ao município de Araripe, como também fiscalizar o fomecimento, podendo sustar,

recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer FORNECIMENTO que esteja em desacordo com o
presente Pregão, de acordo com o estabelecido no art. 67 e parágrafos, da I*i 8.666/93 e demais
alterações.
16.1.1 - A fiscalizagão de que fata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade ou, ainda, resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios e, na ocorrência destas, não implica em co.responsabilidade
da município de Araripe ou de seus agentes e prepostos (art. 70, da Lei no 8.666193).
f6.1.2 - O fornecimento dar-se-á de acordo com a necessidade do município de Araripe e seÉ
faturado em conformidade com a Ordem de serviços. -
f6.1,3 - A execução do fornecimento deverá obedecer rigorosamente às técnicas apropriadas,
utilizando-se sempre, para esse efeito, de pessoal qualificado htegante do quadro da
CONTRATADA.
f6.1,4 - O prazo máximo para atendimento aos chamados ser6 de 72 (setenta e duas) horas, após o
recebimento da Ordem de fomecimento.
16.1.5 - A Ordem de fomecimento deveú ser entregue à CONTRATADA, no local estipulado na
Proposta de Preços, durante horário comercial.

CLAUST'LA DÉCIMA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTIíRIA:

17.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orgamentária. Isso porque não há
obrigatoriedade da contratêgão, portanto não há necessidade de se demonstraÍ a existência de recurso.
Com base no art. 70, § 2" do Decreto Federal n' 7 .892 de 23 de jarciro de 2013, que Regulamenta o
Sistema de Regisfro de Preços previsto no art. 15 da Lei ne E.666, de 2l de juúo de 1993, preceitua:
"Na licitação para regislro de preços não é necessário indicar a dotação orçamenlária, que somenle
será exigida para aformalização do contrato ou outro insúumento fuibiP'.
Subcláusula Unica - As despesas do exercício subsequente correrão à contâ da dotação consignada
paÍa esta atividade, ficando adstritas ao respectivo cÉdito orgamenúrio.

cLÁusuLA DÉCIMA orrAvÀ - DAs DrsposrÇÕns rnvus

lE.l Os casos omissos serão resolvidos de acordo coin a Lei Federal No 8.666/93, no que não colidir
com a primeira e nas demais normas aplioáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os Princípios Gerais
de Direito.
18.2 Esta ata de Registro de Preços deverá ser publicada na imprensa Oficial do Município de Araripe
ou por afixação em local de costume até o quinto dia útil do mês subsequente à data de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA NoNA - DA PUBLICAÇÃo3

19.1. O município de Araripe providenciará a publicação resumida desta Ata trimestralmente, nos
termos do art. I 5, § 2' da Lei n" 8 .666, de 2l de juúo de 1993.

CLÁUSI,,LA vlcÉsnm. - nos cA§oS oMISSoS:

20.1. Fica estabelecido que caso venha oconer algum fato não previsto neste Edital, os chamados
casos omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do Pregão, a legislação e
demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei n" E.666193, aplicandoJhe quando for o
caso, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na Legislação Civil
Brasileira e as disposições do Direito Privado.
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administrativamente, serão processadas e julgadas no município de Araripe, Seção Judicirí,ria do

Estado do Estado de Ceará.
E, por estarem de acordo, lavrou-se este termo, em 02 (dois) vias de igual teor e forma' as quais foram

lidas e assinadas pelas paÍtes confiatantes, abaixo assinadas e arquivado neste Município, conforme

dispõe o artigo 60, da Lei n: 8.666/93.

Araripe-CE, _de _de 2023

SIGNATÁRIOS:

Ordenador da despesa
Gerenciador do Registro de Preços

ORGÃO GESTOR - SECRETARIA CPFN"

EMPRESADETENTORA DO REGISTRO DE
PREÇOS
EMPRDSA:
CNPJ:

CPF N'

TESTEMIJNIIAS:

CPF

CPF:

I
n
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AIYEXO I DA ATA DE RDGISTRO DE PREÇOS N'01202},PERP

RELAÇÃO DAS TJNIDADES ORÇÀMENTÁRIÂS INTERESSADAS

1. SECRf,TARHDE
ORDENN)OR DE DESPESAS:

q '2.- Cl
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ANEXO tr DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" OU2O23.PERP

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÁO DOS FORNECEDORT,S COM PREÇ
RDGISTRADOS

01. RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
EITIDEREÇO:
E-MAIL:
TELf,FONE:
RDPRESENTA]TITE:
RG: CPF:
BANCO: AGÊNCIA: CONTACORRENTE:

on. ôFL.:5Ct' D
() o

R

7

DE(

Avenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.170-000



)Êl

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARÂRIPE
SETOR DE LICITAÇÔES

sÍoa ÍE

AIIEXO Itr DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N OI/2O23.PERP

Araripe-CE, _ de de2023.

Este documento é paÍe integrante da Ata de Regisho de Preços no 01/2023-PERP, celebrada entÍe o

município de Araripe e as Empresas cujos preços esüío a seguir registrados por item, em face à
realização do Pregão Eletrônico n' 01/2023-PERP.
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REGISTRO DE PREÇOS ITMTIhIOS, ESPECIFICAÇÃO DOS MÀTERJÀIS,
UATTITATTVOS MARCAS E EMPRESAS FOR}Tf,CEDORAS

LICITANTE VENCEDOR: CI\PJ N"

ITEM DESCRIÇÃO MARCA U]YD QTD
VALOR.

LrNrrriRro
R$

VALOR
TOTAL

R$

VALORTOTALDOLOTE R$
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ANEXO IV À ATA DE REGISTRODE PREÇOS N"-/ry
RELAÇÃO E QUALIFICAÇÁO DOS FOR}IECEDORES PARA O CADASTRO DE RESERVA

N,CZÃO SOCIAL:
CIIPJ:
EITIDEREÇO:
TELEFOIIE: FAX:
RX,PRESENTA]\TE: RG: CPF:
BANCO: AGÊNCIA: CONTACORRENTE:
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EDORf,S

ÂNEXO II DA ATA DE REGISTRO DE PRE
?r)
onrraÇÃo r euAlmrcAÇÁo Dos FoRr\EC

REGISTRADOS

or.nlzÃosocnr,:
CNPJ:
ENDEREÇO:
E.MAIL:
TELEFONE:
REPRESENTANTE:
RG: CPF:
BA]\CO: AGÊNCIA: CONTACORRENTE:
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ANEXO Itr DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" O1/2023-PERP

REGISTRO DE PREÇos umrÁnros, ESPECTFTCAÇÃo DOS MATERIAIS,

aUANTITATTVOS MARCAS E EMPRESAS FOR}IECEDORÀS

o

R

Araripe-CE, _ de _de2023.
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços no 01/2023-PERP, celebrada entre o

município de Araripe e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados por item, em face à

realização do hegão Eletrônico n' 01 12023 -PERP.

LOTE

CI\PJN"LICITAi{TE VENCEDOR:

VALOR
I'NITÁRIO

R$

VALOR
TOTAL

R$
MÀRCA I'NI) QTI)ITEM DESCRIÇÃO

VALORTOTÀLDOLOTE R$
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A}TEXO IV À ATA DE Rf,GISTRO DE PREÇO§ N' 

-4/0,íJ{RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORIYECEDORES PARA O CADASTRO DE RESERVA

RÂZÃO SOCIAL:
CÀIPJ:
EITIDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE: RG: CPF:
BANCO: AGÊNCIA: CONTACORRENTE:
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CONTRATON"

CONTRÀTO QUE f,NTRE SI
CELEBRAM, DE UM LADO A
PREFEITT'RÀ MI,]MCIPAL DE
ARARIPE, E DO OUTRO LADO A
EMPRESA PARA O FIM
QIJE A SEGTIIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o MUI.üCÍPIO DE ARARIPE- CE, pessoa jurídica de direito público intemo,
inscrita no CNPJ/IVíF sob o n" através da com sede de
sua _ - _ - ARARIPE, CEP 63.170-000, ARARIPE- CE, neste ato representada
pelarespectivaSecretrírio(a)S(a).-,aquidenominadadeCoNTRATANTE,edo
outro lado a Empresa ..........., estabelecida na.........., inscrita no CNPJ^,ÍF sob o no............., neste ato
representada pelo(a) Sr(a) portador (a) do CPF/MF no ................, apenas denominada de
CONTRATADA, fiÍmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as clausulas e condições
a seguir estabe lecidas.

CLÁUSULA PRnl,frIRA - DO FT,NDAMf,NTO LEGAL:

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o no /20XX, em
conformidade com o Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, a Lei n" E.666/93 - ki das Licitações
Públicas, c/c os termos da Lei Federal no 10.520, de 1710712002.

CLÁUSULA SEGT]NDA - DO OBJETO:

2.l.Constitui objero da presente: AQLISIÇÃO DE MATERIAIS DE mcIENE E LIMPEZA
DE§TINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRX,TARIA
DO MT]MCÍP IO DE ARARIPE CE, tudo conforme especificações contidas no Termo de Referência,
constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicaÇa.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do vALo& Do REAJUSTE E Do REEQT,ILIBRIo EcoNolI[Co-
FINANCEIRO:
3.1. O valor global da presente avença é de R$ _
entrega no período respectivo, de acordo com as notas fiscaiVfaturas devidamentê atestadas pelo Gestor da
emPresg acompanhadas das Certidões do INSS e FGTS, torlas atualizada, observadas as condições da
pÍoposta e o seguinte.
3.2. O valor do presente Contato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu
registoo, hipótese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-M da Fundação Geúlio Vargas.
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevistos, ou
previsíveis porem de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica
extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstradâ tâl
situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente enEe os oncargos
do contratado e a retribuição da administragão para a justa remuneração do fomecimento, objetivando a
manutengão do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II "d" da Lei
Federal n' 8.666/93, alterada e consolidada.
3.4. Independente de declaragão expr€ssa, fica subentondido que, no valor pago pelo contrataflte, estito
incluídas todas as despesas necessárias á execução dos serviços, inclusive as relacionadas com produtos,
equipamento e mão de obras.

a ser pago em conformidade com a

FL

RI?í

ED L

7
3s3 ,r)

o

(t

Avenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEp 63.120-000



-l

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARÀRIPE
SETOR DE LICITAÇÓES

§ETW AE

CLAUST]LA QUARTÀ- DO PRÂZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL:

4.1. O presente Instrumento teÍá vigência até _ de de 20

CLÁUST]LA QT]INTÀ - DO LOCAL, PRÂZO, FORMAS DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE
ACEITAÇÃO DO OBJETO:

5.1. Os Bens adquiridos deverão ser entregues de forma Parcelada, conforme solicitação da Secretaria
Gestora
5.2 Prazn de entrega, que seú de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de Compra
por parte do licitante vencedor.
5.2.1. O prazn previsto no item anterior podeú ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e aceita
pela Administragão;
5.3. Não será concedida prorrogação de prazo por mais de uma vez paÍa o mesmo empeúo, sem a

abertura de processo administrativo para verificar possíveis prejuízos a administragão solicitante, que

tem a liwe iniciativa para julgá-lo administrativamente
5.3.1. Caso não concorde com as alegações dos fornecedores, sob o(s) pedido(s) de prorrogação(ões),

a ADMINISTRAÇÃO deverá iniciar apuração das obrigações não cumpridas no pacto assumido na
ata de registro de preço e aplicar as sangões administrativas cabíveis;
5.4. O prazn para entrega começará a contar no dia imediatamente posterioÍ ao último dia útil fixado
no item "5.2";
5.5. Caberá ao setoÍ responsável pelo recebimento do material, monitoraÍ o prazo de entrega e, se

assim entender, notificar a empresa sobre a proximidade de encerramento do pÍazo de entrega;
5.6. Critério de Aceitação dos Materiais:

5.6.1.1. Os bens serão recebidos Setor de Patrimônio e Almoxarifado, Rua Santo Antonio, 120 -
Araripe - CE -CEP: 63170-000, de segunda-feira à seida-feira em dias úteis das OEh às 12 e das 13h às

16h;
a) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando os produtos entregues estiverem em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no pÍazo de 05 (cinco) dias, â conlar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicaç66 das psnalidades.
5.6.1.2. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante teÍmo circunstanciado.
a) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizad4 consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento
do prazo.
5.6.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
5.6.3. O prazo de validade do produto na data da entrega não poderá ter transcondo 213 (dois terços),
do prazo total recomendado pelo fabricante.

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECT]RSOS:

6.1. As despesas decorrentes das eventuais contrataçõ€s que poderão advir desta licitação correrão á
contâ de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes i(s)
secretaria(s) contratânte(s) interessadas nas seguintes dotações:.

- Elemento de Despesas

CLÁUSI,ILA SETIMA. Do PAGAMENTo:
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7.1. O pagamento será realizado ao fomecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo

MUMCIPIO, na proporção da entrega dos tÊns licitados, segundo as autorizações de

fomecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscaiVfaturas devidamente
atestadas pelo Gestor da despesa, em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente mantida
pelo fornecedor, aÉs o encaminhamento da documentação tratada nos sub itens abaixo, observadas a

condições da Proposta e os preços devidamente registrados no Anexo I deste instrumento.
7.1.1. Para cada Ordem de Compra/Autorizaçáo de Fornecimento, o fornecedor deverá emitir uma
única nota fi scaVfatura.
7.1.2, Por ocasião do pagaÍnento, será efetuada consulta "ON-LINE' às certidões apresentadas, para

verificagão de todas as condições de regularidade fiscal.
7.2. Por ocasião da entega dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a

respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverâo ser emitida em nome da Secretaria contratante
e entreguê na Prefeitura Municipal de ARARIPE- CE, com endereço na Avenida José Loiola de

Alencar, n" 440 - Centro - ARARIPE, CEP 63. 170-000, ARARIPE- CE, inscrito no CNPJ sob o no

7.3. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato e da

comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais;
7.3.1. Devení vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efeoada mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os cÉditos tribuúrios
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, na forma da Portaria
Conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;
c). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Esadual deverá ser feita at'avés de
Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
d). A comprovação de regularidade paÍa com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidõo Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
e). Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos
perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de CertiüÍo Negativa.

7.4. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, sení providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apÍesente sua defesa. O prazo podeú ser prorrogado uma vê2, por igual período, a critério da
contratante.
7.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante dêverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscol quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus cÉditos.
7.6. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.
7.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, câso a contatada não regularize sua sihlâção junto a regularidade
fiscal.
7.8. Seá rescindido o contrato em execução com a contatada inadimplente, salvo por motivo de
economicidade, seguÍança nacional ou outo de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela mríxima autoridade da contratante.
7.9. Quando do pagamento, seú efetuada a retençiio tributária prevista na legislação aplicável.
7.10. A ConEatada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lri Complementar no
123, de 2006, não sofrerá a retenÉo tributária quanto aos impostos e contribuições órangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que fazjus ao tratamento ü-ibutário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
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CLÁUSI]LA oTTAvA - DAs oBRIGAÇÔES DA CONTRATADA:

E.1. A contratada para realizar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se -a:
8.1.1. Entregar o objeto do Contrato, na Sede da Secrotaria correspondente, no município de Araripe,
de conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Edital, no Termo Contratual e na
proposta vencedora do certame, no prazo de l0 (dez) dias, contados a paÍtir do recebimento da Ordem
de Compra, podendo ser prorrogado nos termos da Lei no t.666193 e suas alterações;
8.1.1. Efetu& a entega do objeto em perfeitas condições, conforme especificagões, prazo e local
constantes no Termo de RefeÉncia e seus anexos
E.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto;
E.1.3. Substituir, reparaÍ ou corrigir, às suas expensas, no pÍazo fixado neste Termo de RefeÉncia, o
objeto com avarias ou defeitos;
8.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo mráximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entregq os motivos que impossibilitem o cumprimento do pÍazo previsto, com a devida comprovação.
E.1.5. Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de HABILITAÇÃO e qualificagÍto exigidas na licitação;
E.1.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e,/ou terceiros,
provocados por ineficiência ou irregularidade coinetida por seus empregados e/ou prepostos
envolvidos na entrega do objeto contratual.
E.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encaÍgos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, frete (qualquer valor de empenho), carga e descarga de mercadoria, seguros,
deslocamento, alimentação e hospedagem de pessoal, prestação de garantiq instalação e quaisquer
outras que incidam ou venham a incidir na execugão do pacto contratual assinado (ata do pregão).
8.1.8- Os pedidos de pronogação de prazo de entrega serão dirigidos à Comissão de Licitação, até
O5(cinco) dias corridos, antes da data do término do prazo de enregq explicitadas as razõês e
devidamente fundamentadas;
8.1.9- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificado o prazo
de 4E (quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondente, não serão considerados como
inadi mp lemento contratual.

CLAUSULAS NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

9.1. A contratante obrigar-se-á:
9.1.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei ne 8.666/93
e suas alteragões posteriores;
9.1.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.1.3-Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto
cortratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.1.4-Providenciar os pagamentos à Conhatada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.
9.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente identificados, a
todos os locais onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, pÍ€stando-lhes todas as
informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;

CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇÔES:

10.1- Ficará impedido de licitar e de contÍatar com a União e será descredenciado, pelo prazn de até
cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais,
garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dento do prazo de validade de sua
proposta:

I - Não assinar o conhato ou a ata de regisho de preços;
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II - Não entregaÍ a documentagão exigida no edital;
III - Apresentar documentação falsa;
IV - Causar o atraso na execução do objeto;
V - Não mantiver a proposta;
VI - Falhar na execução do contrato;
VII - Fraudar a execução do conhato;
VIII - Comportar-se de modo inidôneo;
IX - Declarar informações falsas; e
X - Cometer fraude fiscal.

10.1.1 - As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em

pregão para registro de preços que, convocados, não honÍarem o compromisso assumido sem
justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública.
10.1.2 - As sanções serão registadas e publicadas no Sítio Oficial do Município e no Diário Oficial
do Estado - DOE-CE.
10.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintos penalidades, em caso de inexecução total ou
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeit4 mora de execução, inadimplemento
conratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:

I - Advertência, sangão de que hata o inciso I do art. E7, da Lei n." 8.666193, poderá ser aplicada nos
seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento dos serviços da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de
acordo com instuções fornecidas pela Contratante):

a) de l,O%o (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de afaso na prestação
dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10oÁ do mesmo valor;
b) de 2,O/" (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro
na reincidência;
c) de 5,07o (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se
seguirem à data da comunicagão formal da rejeição;

III - Suspensão temponíria de participagão em licitaç?io e impedimento de contÍatar com o Município
de ARÂRIPE, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraçÍlo Publica, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punigão ou até que seja promovida a reabilitagão peÍante a
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administragito pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterioÍ.
10.3- No processo de aplicagão de penalidades é assegurado o diÍeito ao contraditório e à ampla
defesq garantida nos pmzos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do
item 102 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.
10.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias
a contar da notificação ou decisõo do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será
automaticamente descontedo do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou
insuÍiciência de crédito da Contratada, o valor devido seú cobrado administrativamente ou inscrito
como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execuçõo fiscal, com os encargos
correspondentes
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10.5- As sanções previstas nos incism III e [V do item 10,2 supra, poderão ser aplicadas às
que, em razão do contrato objeto desta licitação:

a) Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da liciação;
b) Demonstrarem não possuir idoneidade para confataÍ com a Administração Pública, em virtude de

atos ilícitos praticados;
c) Sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fi'aude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos.
10.6- As sanções previstas nos incisos I,III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas juntamente

com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa pÉvia do interessado no respectivo processo, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis.
10.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do pÍazo
de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encamiúada, estará sujeita à multa de

5,07o (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
10.8- As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não

vencedoras, veúam a ser convocadas para celebrarem o Termo dê Contrato, de acordo com este

edital, e no prazo de 4t (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSUI,A DECIMA PRIMEIRA - DA RE§CISÃO3

11.1. O Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e78 dal*i n.' 8.666193
e nas formas previstas nos aÍigos 79 e 80 da mesma lei e snâs alteragões post€rioÍ€s.
12.1. A rescisão contratual podeÉ ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a
XII do art. 78 da Lei Federal no t.666/93;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
comp€tente, Íeduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
11.2. O não cumprimento das disposições especificadas neste contrato implicará automaticamente em
quebra de contrato, ensejando rescisiio administrativa no aÍt.77 da Lei Federal 8.666/93, recoúecidos
desde já os direitos da administragão, com relação as nonnas contratuais e as previstas em Lei ou
regulamento dispostas no presente Instrumento;
1 1.3. O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial ou
extrajudicial, nos casos de:
I 1 .3. 1. Omissão de pagamento pela contratante;
I 1.3.2. Inadimplência de qualquer de suas clausulas por qualquer umas das partes;
11.3.3. Ac€rto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30
(trinta) dias de antecedênci4 sem ônus para ambas as partes;
11.3.4. No caso de não cumprimento de qualquer das clausulas deste contrato, a parte que se sentir
prejudicada poderá reincidi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito com a
antecedência definida no subitem anterior.

CLAUST]LA DECIMA SEGT]]\DA- DA ALTERAÇÃO CONTRATUALs

12.1. A Connatada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições conEatuais, acéscimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratual, ate o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial do Contrato, conforme o disposto no § 1q, do art. 65, da Lei de Licitações.

CLÀUSTJLA DECIMA TERCEIRA - DA PI,]BLICAÇÃOT

13.1. Este contrato deverá ser publicado por afixação em local de costume, ate o quinto dia útil do mês
subsequente á data de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAs DIsPoSICoEs FINAIS
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14.1. Declaradas partes que este Contrato corresponde à manifestagão final, completa
exclusiva, do acordo entre elas celebrado;
14.2. Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obÍigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e

qualifi cagão exigidas na licitagão.
143. Aplicam-se às omissões deste conúrato as disposições do Decreto 10.024 de 20 de Setembro
de 2019; da Lei Federal n". 10.520 de 17 de julho de 2Ul2 clc Lei Federal N" E.666/93 e suas
alterações posteriores, e demais normas regulamentrres aplicáveis à especie. §ubsidiariamente,
aplicar-se.ão os Princípios Gerais de Direito.
14'4.FicanomeadocomoFiscaldesseContratoo(a)Sr(a)'-,o9ual
deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei no E.666193, alterada e
consolidada.

CLAUSI.'LA DECIMA QI,JINTA- DO FORO:

15.4. O foro da Comarca de Araripe é o competente para dirimir questões decorrentes da execução
deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da L€i 8.666 de 21 de junho de 1993,
alterada e consolidada.
Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestagão frnal, completa e exclusiva de
acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as testemunhas firmadas.
Araripe- CE.

Araripe-CE, _ de _ de _.

<nome do secretário gBtor>
Secreúria de <Secretrria>

<NOME DA EMPRESA>
<NOME DO REPRESENTANTE>

CONTRATADA
TESTf,MT]NIIAS:
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